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ANALISTA PREVIDENCIÁRIO COM QUALQUER
FORMAÇÃO DE NÍVEL SUPERIOR
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LEIA  ATENTAMENTE  AS  INSTRUÇÕES  ABAIXO.

01    - Você recebeu do fiscal o seguinte material:

a) este caderno, com as 60 questões das Provas Objetivas, sem repetição ou falha, assim distribuídas:

b) 1 CARTÃO-RESPOSTA destinado às respostas às questões objetivas formuladas nas provas.

02    - Verifique se este material está em ordem e se o seu nome e número de inscrição conferem com os que aparecem no
CARTÃO. Caso contrário, notifique IMEDIATAMENTE o fiscal.

03    - Após a conferência, o candidato deverá assinar no espaço próprio do CARTÃO, preferivelmente a caneta esferográfica
de tinta na cor preta. No CARTÃO-RESPOSTA, o candidato deverá assinalar também, no espaço próprio, o gabarito
correspondente às suas provas:   1  ,   2  ,   3    ou   4  . Se assinalar um gabarito que não corresponda ao de suas provas
ou deixar de assinalá-lo, será eliminado.

04    - No CARTÃO-RESPOSTA, a marcação das letras correspondentes às respostas certas deve ser feita cobrindo a letra e
preenchendo todo o espaço compreendido pelos círculos, a caneta esferográfica de tinta na cor preta, de forma
contínua e densa. A LEITORA ÓTICA é sensível a marcas escuras; portanto, preencha os campos de marcação
completamente, sem deixar claros.

Exemplo: A B C D E

05    - Tenha muito cuidado com o CARTÃO, para não o  DOBRAR,  AMASSAR  ou  MANCHAR.
O CARTÃO SOMENTE poderá ser substituído caso esteja danificado em suas margens superior ou inferior - BARRA DE
RECONHECIMENTO PARA LEITURA ÓTICA.

06    - Para cada uma das questões objetivas, são apresentadas 5 alternativas classificadas com as letras (A), (B), (C), (D) e (E);
só uma responde adequadamente ao quesito proposto. Você só deve assinalar UMA RESPOSTA: a marcação em mais
de uma alternativa anula a questão, MESMO QUE UMA DAS RESPOSTAS ESTEJA CORRETA.

07    - As questões objetivas são identificadas pelo número que se situa acima de seu enunciado.

08    - SERÁ ELIMINADO do Concurso Público o candidato que:
a) se utilizar, durante a realização das provas, de máquinas e/ou relógios de calcular, bem como de rádios gravadores,

headphones, telefones celulares ou fontes de consulta de qualquer espécie;
b) se ausentar da sala em que se realizam as provas levando consigo o Caderno de Questões e/ou o CARTÃO-RESPOSTA.

09    - Reserve os 30 (trinta) minutos finais para marcar seu CARTÃO-RESPOSTA. Os rascunhos e as marcações assinaladas no
Caderno de Questões NÃO SERÃO LEVADOS EM CONTA.

10    - Quando terminar, entregue ao fiscal  O CADERNO DE QUESTÕES E O CARTÃO-RESPOSTA, ASSINE A LISTA DE
PRESENÇA E ASSINALE O NÚMERO DO GABARITO CORRESPONDENTE ÀS SUAS PROVAS.

11    - O TEMPO DISPONÍVEL PARA ESTAS PROVAS DE QUESTÕES OBJETIVAS É DE 4 (QUATRO) HORAS.
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LÍNGUA PORTUGUESA II

TEXTO I

O sentido da vida

Quantas vezes ficamos desesperados procuran-
do entender a logicidade do que não tem lógica. Quere-
mos uma explicação lúcida e convincente daquilo que
não se explica. Simplesmente é.

Nos perdemos em um mar de “por quês”. Por que
isso, por que aquilo. Por que justamente comigo? Nos
afundamos nos “por quês” em tudo que nos cerca, e
perdemos o sentido do fluxo do nosso caminho.

Não existem caminhos pré-determinados. O ca-
minho de cada um se faz ao caminhar. Ou seja, a ma-
neira como eu percorro o meu caminho é que vai deter-
minar como ele irá se delinear. O ponto de chegada é a
meta que eu necessito para a evolução da minha cons-
ciência, do meu ser interior. Aquilo que eu devo apren-
der. A conclusão a que eu devo chegar.

Mas, a maneira como eu caminho, se me
posiciono às margens, de um lado ou de outro, ou se
prefiro a via central, o caminho do meio, depende de
mim. Tudo é uma questão de posicionamento. Onde eu
me coloco diante de tal fato? De que lugar eu estou,
neste momento, olhando para minha vida? Onde eu
estou? Onde você está?

Aquilo que nós carregamos através desse cami-
nho pertence apenas a nós mesmos. Se oferecemos
algo a alguém, e isto é aceito, deixa de nos pertencer. E
se não for aceito, continua conosco. E é isso que acon-
tece com nossos sentimentos de amor, compaixão, in-
veja, raiva e tudo que nossa alma humana possa criar.
Se o amor que eu sinto não é aceito, eu não posso doá-
lo. Se a raiva que eu sinto não é aceita, eu não posso
depositá-la. Se o outro não me recebe, eu não posso
chegar. Eu continuo a sentir o que sinto, mas não chega
ao destinatário.

Só carregamos aquilo que não é nosso se der-
mos permissão para isso. Ou melhor, se eu aceito levar
uma carga que não me pertence é porque eu estou fa-
zendo essa escolha. E esse é o caminho que eu estou
escolhendo. Se, ao contrário, eu percebo e discrimino
aquilo que tem a ver comigo e reconheço como perten-
cente a mim, eu entro no fluxo da minha vida, me apo-
dero do sentido que ela tem para mim.

Os “por quês” já não são importantes. Mas, sim,
buscar o sentido através do “para quê”. Procurando com-
preender o propósito das atitudes. Aprendendo a fazer
a leitura dos gestos. Se uma pessoa (nos incluindo tam-
bém) tem um determinado comportamento, não deve-
mos perguntar: “Por que isso”? Mas, o melhor é pergun-
tar: “Para que isso? O que você quer obter ou provocar?

Qual a sua intenção em fazer tal coisa”?
Dessa maneira, temos a possibilidade de trans-

formar a situação que nos aflige. Não é desvendando o
“por quê”, mas compreendendo o “para quê”.

Ninguém tem o direito de escolher o caminho que
você deve seguir! Só se você permitir ...

LIMA, Eneida. Jornal do Brasil. Revista Vida. Rio de Janeiro,
28 ago. 2004. ano I, no 38. p. 20.
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1
O último período do 1° parágrafo do Texto I faz referência:
(A) ao ser humano.
(B) ao destino.
(C) aos sentimentos.
(D) à vida.
(E) às ações humanas.

2
De acordo com o segundo parágrafo do Texto I, na vida, a
busca por explicações:
(A) permite avaliar as reações humanas.
(B) possibilita reformular conceitos de vida.
(C) impede a repercussão de situações adversas.
(D) oculta o significado dos acontecimentos.
(E) leva o homem ao crescimento integral.

3
Quanto às idéias que o Texto I apresenta, é INCORRETO
afirmar que:
(A) o crescimento de cada um depende das metas atingi-

das devido às opções que fazemos.
(B) o sentido da vida está na percepção que se tem das

causas das escolhas feitas.
(C) a seleção do que realmente diz respeito à vida de cada

um depende da compreensão da finalidade das deci-
sões tomadas.

(D) as opções de cada um delineiam sua trajetória de vida.
(E) as conseqüências advindas das escolhas que fazemos

podem gerar ansiedade e insatisfação.

4
Em “O caminho de cada um se faz ao caminhar.” (l. 9-10), a
oração reduzida pode ser  substituída, sem alterar o senti-
do, por:
(A) desde que se caminhe.
(B) porque se caminha.
(C) quando se caminha.
(D) pois se caminha.
(E) no entanto se caminha.
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5
Assinale a opção em que o emprego do pronome relativo
NÃO obedece à regência do verbo, segundo a norma culta
da língua.
(A) “...que eu necessito...” (l. 13)
(B) “...a que eu devo chegar.” (l. 15)
(C) “Onde eu me coloco diante de tal fato?” (l. 19-20)
(D) “De que lugar eu estou, neste momento, olhando para

minha vida?” (l. 20-21)
(E) “..que não me pertence..” (l. 36)

6
O conector em destaque estabelece uma relação de causa
e conseqüência entre a idéia ou argumento que introduz e
a idéia anterior em:
(A) “Nos afundamos nos “por quês” em tudo que nos cerca,

e perdemos o sentido do fluxo do nosso caminho.” (l. 6-8)
(B) “O ponto de chegada é a meta que eu necessito para a

evolução da minha consciência, do meu ser interior.”
(l.12-14)

(C) “Só carregamos aquilo que não é nosso se dermos per-
missão para isso.”  (l. 34-35)

(D) “Se, ao contrário, eu percebo e discrimino aquilo que
tem a ver comigo...” (l. 38-39)

(E) “Não é desvendando o “por quê”, mas compreendendo
o “para quê”.” (l. 51-52)

7
Assinale a oração que NÃO apresenta uma idéia de cir-
cunstância.
(A) “...procurando entender a logicidade do ...” (l. 1-2)
(B) “...ao caminhar.” (l. 10)
(C) “Procurando compreender o propósito das atitudes.”

(l. 43-44)
(D) “Aprendendo a fazer a leitura dos gestos.” (l. 44-45)
(E) “...de transformar a situação...” (l. 50-51)

8
Assinale a opção em que o verbo ser está empregado, tan-
to semântica quanto sintaticamente, de forma diferente das
demais.
(A) “Tudo é uma questão de posicionamento.” (l. 19)
(B) “Se oferecemos algo a alguém, e isto é aceito, deixa de

nos pertencer.” (l. 24-25)
(C) “Se o amor que eu sinto não é aceito, eu não posso

doá-lo.” (l. 29-30)
(D) “Só carregamos aquilo que não é nosso se dermos per-

missão para isso.” (l. 34-35)
(E) “Ou melhor, se eu aceito levar uma carga que não

me pertence é porque eu estou fazendo essa esco-
lha.” (l. 35-37)

9
___ vezes, fico ___ buscar soluções para meus problemas,
mas, ___ cada situação vivida, chego ___ conclusão de
que ainda não sei viver.

Completa correta e respectivamente as lacunas acima a
opção:
(A) As - a - à - a.
(B) As - à - à - à.
(C) Às - a - a - à.
(D) Às - à - a - à.
(E) Às - a - a - a.

TEXTO II
Jovem tem saudade?

A juventude de hoje vive um processo inusitado na his-
tória: tem saudades daquilo que não conheceu nem vi-
veu mas sabe como foi e curte. Por quê? Em primeiro
lugar, porque vive um quotidiano de grande mutação que
a nada fixa, consolida ou solidifica. Tudo é provisório,
do bem de consumo à moradia e ao casamento. Uma
certa necessidade de solidez, pelo menos no que é bá-
sico da vida, é importante para o jovem. Protege-o. E
aquilo que permaneceu a respeito de mudanças é algo
sólido, feito de um material que aplaca no jovem o medo
inconsciente ou consciente da transitoriedade e
provisoriedade que o cercam. Em segundo lugar, por-
que o jovem tem muito presente o nível de agressão e
ameaça dos tempos atuais. Como quem adivinha cami-
nhos mais seguros e menos ameaçadores, ele procura
em temas do passado alguns conteúdos pacificadores
hoje distantes. O jovem percebe a existência − em dé-
cadas anteriores − de sentimentos, maneiras de ser, for-
mas de expressar, vivências. Ele percebe que eram tem-
pos de menos loucura, doença, agressão, tensão, ter-
ror. São, portanto, duas formas de saudade diferentes
da saudade tradicional, digamos, aquela que se sente
por pessoas, músicas, tempos vividos. Há também,
contemporaneamente, uma terceira forma de saudade.
A que eu chamo de saudade do recente. É tal a rapidez
da mudança e a vertiginosidade do processo de trans-
formação que nos atinge, que vivências recentes ficam
logo sepultadas pela avalancha de novidades inerentes
ao sistema industrial sempre a exigir substituições per-
manentes de tudo. Assim, o que vivemos recentemente
fica parecendo tão distante e longínquo como o vivido
há muito, muito tempo. Mesmo uma geração ainda jo-
vem já pode ter essa forma de saudade. Com a rapidez
da mudança, de alguns anos para cá, há mais coisas
sepultadas do que o ocorrido, gasto, feito, acontecido,
usado, há quatro ou cinco décadas. Haveria uma quarta
forma de saudade. Chamo-a a “saudade pelo não-vivi
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do”. Há vivências, sofrências, pungências, sentimentos,
impulsos, momentos adivinhados, absolutamente reais
para nossa sensibilidade, só que jamais vividos na rea-
lidade externa. É a saudade do não-vivido, do apenas
adivinhado na vastidão mutante e cortada de ventos ima-
ginosos da sensibilidade humana.

Artur da Távola

Disponível em: <http:// www.jornalhorah.com.br/colunas/
artur1.htm>. Acesso em 28 dez. 2004

10
No Texto II, o primeiro tipo de saudade mencionado pelo
autor caracteriza-se como:
(A) conseqüência da situação que o jovem vive atualmente.
(B) conseqüência de situações vividas pelo jovem no passado.
(C) conseqüência de uma situação irreal para o jovem.
(D) causa da situação real que o jovem vive hoje.
(E) causa de situações vividas anteriormente pelo jovem.

11
No Texto II, a forma de saudade que se sente em decorrên-
cia do acelerado processo de desenvolvimento tecnológico
é chamada pelo autor de saudade:
(A) tradicional.
(B) do passado.
(C) do recente.
(D) do imaginado.
(E) do não-vivido.

12
Considere as afirmações abaixo.
I – A fragilidade de valores em tempos atuais faz com que

o jovem sinta saudade de um passado não-vivido.
II – A rapidez com que as transformações ocorrem na atu-

alidade leva o jovem a buscar no imaginário a estabili-
dade desejada.

III – A saudade no sentido tradicional reforça e atualiza vín-
culos estabelecidos no passado.

É(São) correta(s) a(s) afirmação(ões):
(A) I, apenas.
(B) II, apenas.
(C) III, apenas.
(D) I e II, apenas.
(E) I e III, apenas.

40

13
No Texto II, os vocábulos “inusitado” (l. 1) e “pungências”
(l. 38) podem ser substituídos, sem alteração de sentido,
respectivamente, por:
(A) intenso e perturbações.
(B) incomum e aflições.
(C) rápido e exigências.
(D) inclemente e necessidades.
(E) previsível e angústias.

14
Assinale a opção em que a substituição do verbo haver pela
forma verbal apresentada a seguir está em DESACORDO
com  a norma culta da língua.
(A) “Há também, contemporaneamente, uma terceira for-

ma de saudade.” (l. 23-24) – Existe.
(B) “há mais coisas sepultadas...” (l. 34-35) – Podem existir.
(C) “há quatro ou cinco décadas.” (l. 36) – Faz.
(D) “Haveria uma quarta forma de saudade.” (l. 36-37) –

Poderia haver.
(E) “Há vivências, sofrências,” (l. 38) – Deve existir.

15
Na passagem “A juventude de hoje vive um processo inusi-
tado na história: tem saudades daquilo...” (l. 1-2), os dois
pontos podem ser substituídos, sem alterar o sentido, por:
(A) desde que.
(B) porque.
(C) quando.
(D) no entanto.
(E) mas também.
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16
O recurso de verificação de ortografia no Word 2000
pode ser acionado através da tecla de atalho:
(A) F2 (B) F4 (C) F5 (D) F7 (E) F9

17

O botão  da barra de ferramentas Formatação do

Word 2000 permite:
(A) criar uma lista com marcadores.
(B) desenhar uma caixa ao redor do parágrafo.
(C) selecionar o espaçamento duplo para as linhas de um

parágrafo.
(D) distribuir o texto igualmente entre as margens esquerda

e direita.
(E) aumentar a distância de recuo entre o texto e a margem

esquerda.

18
No Word 2000, estando o cursor no final de uma tabela
(célula mais à direita da última linha), a tecla que, pressiona-
da, cria uma nova linha e move o cursor para a primeira
célula da nova linha é:
(A) Alt.
(B) Tab.
(C) Insert.
(D) Home.
(E) Page Down.

19
A criação de uma mala direta no Word 2000 pode ser feita
mesclando-se uma carta modelo e uma origem de dados.
Na carta modelo, os códigos de campo inseridos são
responsáveis por "puxar" as informações da origem de
dados para a carta modelo, sendo delimitados pelos caracteres:
(A) // e //
(B) [[ e ]]
(C) « e »
(D) (( e ))
(E) {{ e }}

20
No Windows 2000, o nome dos arquivos não pode conter
determinados caracteres. Assim, entre os apresentados a
seguir, o único nome válido para um arquivo é:
(A) dezembro_2004.doc
(B) dezembro:2004.doc
(C) dezembro/2004.doc
(D) dezembro”2004”.doc
(E) dezembro<2004>.doc

21
A ferramenta Verificar Disco do Windows 2000 pode ser
utilizada para:
(A) compactar arquivos temporários.
(B) corrigir erros do sistema de arquivos.
(C) desfragmentar a unidade de disco rígido.
(D) gerar disco de inicialização do Windows.
(E) realizar o backup de uma unidade de disco.

A informação abaixo deverá ser utilizada para
responder às questões 22 e 23.

Em uma planilha do Excel 2000, as células apresentam
os seguintes valores: A1 = 10, A2 = 12, B1 = 8 e B2 = 14.

22
A esse respeito, pode-se afirmar que a(o):
(A) média das células da primeira linha é maior que a mé-

dia das células da primeira coluna.
(B) média das células da primeira linha é igual à média das

células da segunda linha.
(C) média das células da primeira linha é menor que a mé-

dia das células da segunda coluna.
(D) produto das células da segunda linha é igual ao produto

das células da segunda coluna.
(E) produto das células da segunda linha é menor que o

produto das células da primeira coluna.

23
Se a célula C3 dessa planilha contiver a fórmula
=soma(A1:B2), então o valor da célula C3 será:
(A) 18 (B) 24 (C) 32 (D) 36 (E) 44

24
A tecla F5 é utilizada no Outlook 2000 para:
(A) criar uma nova mensagem eletrônica.
(B) exibir o catálogo de endereços.
(C) incluir um novo compromisso.
(D) responder a uma mensagem eletrônica.
(E) verificar se há novas mensagens eletrônicas.

25
Para atualizar a página que está sendo apresentada no
Internet Explorer 6, devemos pressionar o botão:

(A) (B) 

(C) (D) 

(E) 
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LEGISLAÇÃO PREVIDENCIÁRIA

26
NÃO está correto afirmar que a Previdência Social rege-se
pelo seguinte princípio ou objetivo:
(A) universalidade da cobertura e do atendimento.
(B) uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços

a populações urbanas e rurais.
(C) sistema contributivo de capitalização.
(D) seletividade e distributividade na prestação dos benefícios.
(E) irredutibilidade do valor dos benefícios.

27
É segurado facultativo do Regime Geral da Previdência So-
cial o:
(A) ministro de confissão religiosa e o membro de instituto de

vida consagrada, de congregação ou de ordem religiosa.
(B) pescador artesanal que exerça sua atividade individual-

mente ou em regime de economia familiar.
(C) prestador de serviço de natureza urbana ou rural, em

caráter eventual, a uma ou mais empresas, sem rela-
ção de emprego.

(D) estudante.
(E) síndico de condomínio, desde que receba remuneração.

28
Tício, marido de Martha, faleceu, em julho de 2004, de-
sempregado. Havia trabalhado como empregado, durante
20 (vinte) anos, para a empresa “Carro dos Sonhos Ltda.”,
tendo terminado o seu contrato de trabalho com a referida
empresa em julho de 1999. Em agosto de 2004, Martha
formulou requerimento administrativo de pensão por morte
em uma Agência da Previdência Social e teve seu pedido
indeferido. A correta justificativa para o indeferimento da
pensão por morte nesse caso é:
(A) perda da qualidade de segurado do instituidor da pensão.
(B) ausência de inscrição de Martha como dependente de-

signada por Tício, antes de seu falecimento.
(C) o fato de que Martha não comprovou a sua dependên-

cia econômica de Tício, requisito este indispensável para
qualificação de cônjuge como dependente.

(D) o fato de Martha não ser segurada do Regime Geral da
Previdência Social.

(E) o fato de o período de carência fixado por lei para a
concessão de pensão por morte não ter sido cumprido.

29
A que percentual do salário-de-benefício correspondem,
respectivamente, as rendas mensais iniciais do auxílio-do-
ença, do auxílio-acidente e da aposentadoria por invalidez?
(A) 100%, 91% e 50%. (B) 91%, 100% e 70%.
(C) 91%, 50% e 100%. (D) 91%, 50% e 70%.
(E) 50%, 91% e 100%.

30
Constitui espécie de prestação da Assistência Social o be-
nefício de prestação continuada que garante 01 (um) salá-
rio mínimo mensal à pessoa portadora de deficiência e ao
idoso que comprovem não possuir meios de prover a pró-
pria manutenção e nem de tê-la provida por sua família,
exigindo-se, ainda:
(A) existência de anomalias ou lesões irreversíveis de na-

tureza hereditária, independente da capacidade
laborativa.

(B) renda familiar mensal per capita inferior a 01 (um) salá-
rio mínimo.

(C) qualidade de segurado do Regime Geral da Previdên-
cia Social.

(D) não-recebimento de benefício de espécie alguma, sal-
vo o de assistência médica.

(E) idade mínima de 65 (sessenta e cinco) anos, para mu-
lher, e de 70 (setenta) anos, para homem.

31
Salário-maternidade é o benefício previdenciário pago à se-
gurada gestante durante o período de afastamento de suas
atividades. Consiste em uma renda mensal inicial igual à
remuneração integral, equivalente a 01 (um) mês de traba-
lho, para:
(A) todas as espécies de seguradas.
(B) a segurada especial.
(C) a trabalhadora avulsa.
(D) a empregada doméstica.
(E) a contribuinte individual.

32
Quanto à contagem recíproca do tempo de contribuição na
administração pública e na atividade privada, rural e urba-
na, assinale a afirmativa INCORRETA.
(A) É vedada a contagem de tempo de contribuição no ser-

viço público com o de contribuição na atividade privada,
quando concomitantes.

(B) Será admitida a contagem em dobro ou em outras con-
dições especiais, previstas em lei.

(C) Não será contado por um regime o tempo de contribui-
ção utilizado para concessão de aposentadoria por ou-
tro regime.

(D) A certidão de tempo de contribuição, para fins de
averbação do tempo em outros regimes de previdência,
somente será expedida pelo INSS após a comprovação
da quitação de todos os valores devidos, inclusive de
eventuais parcelamentos de débito.

(E) O benefício concedido com contagem recíproca de tem-
po de contribuição, na forma do enunciado, será conce-
dido e pago pelo regime a que o interessado estiver vin-
culado ao requerê-lo, e calculado na forma da respecti-
va legislação.
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33
Caio, segurado do Regime Geral da Previdência Social, di-
vorciou-se de Dora, em julho de 1999, ficando ajustado que
pagaria uma pensão alimentícia no valor de 20% do seu
salário. Em janeiro de 2003, Caio casa-se com Ana e, fruto
da relação, nasce Márvio. Com o falecimento de Caio em
agosto de 2004, quem tem direito ao recebimento de pen-
são por morte, na qualidade de seu dependente?
(A) Ana, somente.
(B) Márvio, somente.
(C) Ana e Márvio, somente.
(D) Dora e Márvio, somente.
(E) Dora, Ana e Márvio.

34
Das decisões proferidas pelas Agências da Previdência
Social, referentes ao reconhecimento de direitos na con-
cessão, na atualização ou na revisão de benefícios, bem
como na emissão de CTC (Certidão de Tempo de Contri-
buição), poderão os interessados, quando não conforma-
dos, recorrer às Juntas de Recursos ou às Câmaras de
Julgamento do CRPS (Conselho de Recursos da Previdên-
cia Social). Quanto a esta espécie de recurso, assinale a
afirmativa correta.
(A) Nos casos de conclusão médica contrária, o processo

será encaminhado para a Perícia Médica da Agência da
Previdência Social, a fim de ser realizado exame por
junta médica, a qual emitirá parecer conclusivo.

(B) Na contagem do prazo para sua interposição, será in-
cluído o dia do conhecimento da decisão, salvo se não
for dia útil, ocasião em que o curso do prazo iniciar-se-á
no primeiro dia útil seguinte ao dia do conhecimento.

(C) O prazo para a interposição desse recurso pelo segura-
do ou beneficiário será de 10 (dez) dias.

(D) O prazo para sua interposição não será prorrogado em
hipótese alguma, antecipando-se para o último dia útil
quando o seu vencimento recair em dia em que não haja
expediente integral no setor responsável pelo recebimen-
to do recurso.

(E) A ciência da decisão será efetuada por notificação por
edital, quando o interessado estiver em local certo.

35
A respeito das prestações previdenciárias do Regime Ge-
ral de Previdência Social, assinale a afirmativa correta.
(A) A reabilitação profissional, serviço abrangido pelo Regi-

me Geral de Previdência Social, compreende, entre ou-
tros serviços, o reembolso das despesas realizadas para
a aquisição de próteses ou de órteses e outros recursos
materiais não prescritos ou não autorizados pelas uni-
dades de reabilitação profissional do INSS.

(B) A cota do salário-família será incorporada, para qual-
quer efeito, ao salário ou ao benefício.

(C) O auxílio-reclusão será devido nas mesmas condições
da pensão por morte aos dependentes do segurado re-
colhido à prisão, bastando que o detento ou o recluso
seja segurado do Regime Geral, sendo indiferente se o
mesmo estiver em gozo de qualquer benefício
previdenciário.

(D) O salário-família será devido, mensalmente, ao segu-
rado empregado, ao segurado doméstico e ao segura-
do trabalhador avulso, na proporção do respectivo nú-
mero de filhos ou equiparados nos termos da legislação
previdenciária.

(E) Os serviços de habilitação e reabilitação profissional
serão prestados pelo INSS aos segurados, inclusive
aposentados, e, de acordo com as possibilidades admi-
nistrativas, técnicas, financeiras e as condições locais
do órgão, aos seus dependentes.
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

Leia o texto abaixo para responder às questões 36 e 37.

“PF prende 17 pessoas por fraude no INSS

SÃO PAULO - A Polícia Federal, o Ministério Público e o
INSS deflagraram, ontem, a Operação Zumbi, que prendeu
17 pessoas, no Pará, por suspeita de fraude à Previdência.
Elas são acusadas de provocar um desvio de cerca de
R$ 6 milhões.

Entre os presos estão a ex-chefe da agência da Previdên-
cia de Castanhal, Maria Cícera da Silva Brito, apontada
como mentora do grupo, e Eleonor Cunha de Oliveira, ex-
chefe do serviço de benefícios da mesma agência interdi-
tada.

A denúncia sobre as fraudes em Castanhal foi feita em
janeiro. Pelo esquema, eram reativados benefícios de
pessoas falecidas nos anos 80, por meio de inserção de
dados inidôneos nos sistemas da Previdência. A suposta
quadrilha atuava há mais de quatro anos.

A operação contou com a participação de mais de 100
servidores da PF dos Estados do Pará, Maranhão, Amapá
e Brasília.

A polícia encontrou na casa de Maria Cícera 50 cartões
enrolados com dinheiro. Segundo a PF, ela utilizava dados
dos relatórios gerenciais enviados periodicamente pela
Dataprev (Empresa de Tecnologia e Informações da Previ-
dência Social) às agências, apontando benefícios parados,
suspensos ou cessados por motivos diversos. Como os
óbitos não eram informados pela família do falecido, Maria
Cícera indicava pessoas de sua confiança para se torna-
rem procuradores dos falecidos. Com base nesses relatóri-
os, alguns benefícios eram reativados pelos fraudadores.
(Agência Folha)”

Jornal do Brasil, 07 ago. 2004, Pág. 06.

36
As acusações relatadas na notícia acima caracterizam
exemplos de atos administrativos:
(A) praticados com desvio de poder.
(B) incompatíveis com o dever de prestar contas.
(C) eivados de excesso de poder.
(D) violadores do poder regulamentar conferido aos agen-

tes públicos envolvidos.
(E) contrários ao princípio da publicidade.

37
As referidas acusações descrevem típicos atos de
improbidade administrativa que importam enriquecimento
ilícito em razão do exercício de função pública. Nesses
casos, independente das demais sanções penais, civis
e administrativas, os responsáveis pelos atos de
improbidade estarão sujeitos, por força da Lei no 8.429/92,
às seguintes cominações:

I - perda dos valores acrescidos ilicitamente a seus patri-
mônios e ressarcimento integral do dano causado ao
Erário;

II - perda da função pública;
III - pagamento de multa civil de até 3 (três) vezes o valor

do acréscimo patrimonial;
IV - suspensão dos direitos políticos de 8 (oito) a 10 (dez)

anos;
V - proibição de contratar com o poder público pelo prazo

de 10 (dez) anos.

Estão corretas as cominações:
(A) I e II, apenas.
(B) II e III, apenas.
(C) I, III e IV, apenas.
(D) II, IV e V, apenas.
(E) I, II, III, IV e V.

38
João Sérgio foi aprovado em concurso público para o cargo
de analista previdenciário do Instituto Nacional do Seguro
Social. Após sua nomeação, passou a exercer a sua fun-
ção pública, enquadrando-se na condição de agente:
(A) honorífico.
(B) político.
(C) delegado.
(D) administrativo.
(E) credenciado.

39
O Instituto Nacional do Seguro Social, como entidade
autárquica integrante da administração pública indireta, é
exemplo do fenômeno de:
(A) desconcentração administrativa.
(B) descentralização administrativa.
(C) delegação de competência ministerial.
(D) avocação da competência ministerial.
(E) permissão de serviços públicos.
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40
Sobre o regime jurídico das autarquias, é correto afirmar
que:
(A) existe relação de controle hierárquico exercido pelo

Ministério a que estejam vinculadas.
(B) são pessoas jurídicas distintas do Estado,  escapando

do controle exercido pelo Tribunal de Contas.
(C) seus contratos são regidos pelas normas de direito

privado, independente de licitação.
(D) são imunes ao pagamento de impostos sobre

patrimônio, renda ou serviços.
(E) são criadas por ato do Chefe do Poder Executivo, que

estabelece o seu Estatuto.

41
No que se refere à responsabilização civil do servidor por
danos causados a terceiros no exercício de suas ativida-
des funcionais, pode-se afirmar corretamente que:
(A) será exclusiva do agente quando o dano decorrer de

ação dolosa, ficando isenta de responsabilidade a res-
pectiva pessoa jurídica de direito público.

(B) depende de comprovação de sua culpa.
(C) depende de prévia punição administrativa, no âmbito

de processo disciplinar.
(D) é objetiva.
(E) é obstada pela absolvição criminal por falta de dolo.

42
Afonso Tibúrcio, na qualidade de analista previdenciário,
elaborou parecer opinando pela concessão de benefício
em um processo administrativo. Esse ato administrativo
praticado por Afonso é classificado como:
(A) de império.
(B) restritivo.
(C) abstrato.
(D) interno.
(E) discricionário.

43
Assinale a única opção que NÃO representa modalidade
de controle judicial da Administração Pública.
(A) Habeas data.
(B) Mandado de segurança coletivo.
(C) Mandado de injunção.
(D) Ação popular.
(E) Sindicância.

44
O jornal “O Globo” de 10 de dezembro de 2004 noticiou que,
na véspera, a Associação dos Magistrados Brasileiros (AMB)
havia entrado com uma ação direta de inconstitucionalidade
no Supremo Tribunal Federal, contra a criação do Conselho
Nacional de Justiça, por ser composto de integrantes de fora
do Judiciário. A reação dos magistrados teria decorrido do
ferimento do princípio constitucional da:
(A) não-intervenção.
(B) cidadania.
(C) independência dos poderes.
(D) livre manifestação do pensamento.
(E) liberdade do exercício de qualquer trabalho ou profissão.

45
Um Deputado Federal conseguiu aprovar no Congresso
Nacional projeto de sua iniciativa concedendo determina-
dos benefícios aos idosos, ainda não previstos na le-
gislação em vigor. O projeto de lei foi encaminhado ao
Presidente da República para sanção e decorreram vinte
dias sem qualquer solução. O silêncio do Presidente da
República, no caso, importa em:
(A) veto total. (B) veto parcial.
(C) sanção expressa. (D) sanção tácita.
(E) promulgação expressa.

46
É livre a criação, fusão, incorporação e extinção de partidos
políticos, resguardados a soberania nacional, o regime de-
mocrático, o pluripartidarismo, os direitos fundamentais da
pessoa humana e observado, entre outros, o preceito de:
(A) acesso oneroso à televisão.
(B) funcionamento parlamentar de acordo com a lei.
(C) prestação de contas à Justiça Estadual.
(D) possibilidade de recebimento de recursos financeiros

de entidade estrangeira.
(E) estatutos com autonomia, sem o estabelecimento de

fidelidade partidária.

47
No início de dezembro de 2004 foi entregue pelo Ministro
do Trabalho ao Presidente da República uma proposta
de recomposição do salário-mínimo. A idéia, como
noticiaram os jornais, é criar um conselho que será
responsável pela elaboração de uma política permanente
de reajuste do mínimo, de acordo com o crescimento da
economia, com a arrecadação da Previdência e a execu-
ção orçamentária da União.
Os reajustes periódicos do salário-mínimo são, atualmen-
te, assegurados:
(A) de forma expressa, pela Constituição Federal.
(B) de forma expressa, pela legislação previdenciária.
(C) de forma tácita, por regra programática, na Constitui-

ção Federal.
(D) pela CLT, de forma expressa e anual.
(E) pelo Decreto do Presidente Getúlio Vargas, que o instituiu.
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48
Anthony S., nascido em Londres, Inglaterra, passou a
residir no Brasil e naturalizou-se brasileiro. Restou
comprovado que, antes da  naturalização, cometera o
crime de furto em seu país de origem. Em conseqüência,
poderá sofrer a pena de:
(A) banimento.
(B) deportação.
(C) extradição.
(D) expulsão.
(E) trabalhos forçados.

49
Os tratados e convenções internacionais sobre direitos
humanos que forem aprovados, em cada Casa do Congres-
so Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos dos
respectivos membros, serão equivalentes às (aos):
(A) leis complementares.
(B) leis ordinárias.
(C) emendas constitucionais.
(D) decretos legislativos.
(E) decretos-leis.

50
A Constituição da República Federativa do Brasil assegura,
entre os direitos dos trabalhadores, o direito de ação quanto
aos créditos resultantes das relações de trabalho com prazo
prescricional de _____ anos para os trabalhadores urbanos
e _____ anos para os trabalhadores rurais, até o limite de
_____ anos após a extinção do contrato de trabalho.
Preenche corrretamente as lacunas acima a opção:
(A) 3  –  2  –  2
(B) 4  –  3  –  3
(C) 5  –  2  –  2
(D) 5  –  3  –  3
(E) 5  –  5  –  2

51
André L. nasceu na semana passada no Brasil, filho de
Antoine L. e Marie L., que são franceses e residem há
cinco anos em uma capital brasileira, onde Antoine
exerce as funções de cônsul da França. André, segundo
a Constituição da República Federativa do Brasil, automa-
ticamente, é:
(A) brasileiro nato, pela aplicação da regra do jus solis.
(B) brasileiro nato, pela aplicação do chamado fator de

nascimento.
(C) brasileiro naturalizado, pela aplicação da regra do

jus sanguinis.
(D) estrangeiro, pela aplicação da exceção da regra do

jus solis.
(E) estrangeiro, pela aplicação da regra do jus solis combi-

nada com a do jus sanguinis.

52
Em matéria de capacidade civil das pessoas naturais,
pode-se afirmar que:
(A) a emancipação do menor de 16 anos de idade, em

qualquer caso, depende de homologação judicial.
(B) a pessoa que sofre de grave doença mental ,  mas não

se encontra interditada, pode sempre dispor validamente
de seus bens.

(C) o nascituro pode figurar como adquirente numa escritu-
ra de compra e venda.

(D) o ausente, que desaparece de seu domicílio sem deixar
notícias, é considerado absolutamente incapaz pelo
Código Civil vigente.

(E) os deficientes mentais de discernimento reduzido são con-
siderados relativamente incapazes pelo Código Civil.

53
São pertenças coisas que têm como destino servir de
modo permanente à finalidade econômica de outro bem,
apresentando as seguintes características:

I - serem coisas móveis;
II - não constituírem partes integrantes;
III - serem destinadas ao uso, serviço ou aformoseamento

do bem principal;
IV - possuírem destino duradouro.

Estão corretas as características:
(A) I e II, apenas.
(B) II e III, apenas.
(C) III e IV, apenas.
(D) I, II e III, apenas.
(E) I, II, III e IV.

54
O Código Civil de 2002, em matéria de responsabilidade
civil, estabelece:
(A) parâmetros tarifados para as indenizações por dano

moral, cujos valores variam  de acordo com a gravida-
de da ofensa reparada.

(B) um padrão objetivista, em matéria de responsabilidade
por fato de terceiro.

(C) a culpa presumida dos responsáveis, em matéria de
responsabilidade por fato de terceiro.

(D) a total dependência entre as responsabilidades civil e
criminal.

(E) o fim da previsão da culpa como pressuposto do dever
de indenizar.
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55
O prêmio consiste no(a):
(A) sinal, ou seja, quantia em dinheiro, ou outra coisa

fungível, dada por um dos contratantes ao outro, por
ocasião da conclusão do contrato, de modo a confirmar
a existência do negócio.

(B) contraprestação devida pelo segurado ao segurador,
em virtude da cobertura de um risco determinado.

(C) importância devida em virtude de contrato de jogo ou
aposta.

(D) indenização devida ao segurado em virtude de qualquer
contrato de seguro.

(E) indenização devida ao segurado em virtude de contrato
de seguro de vida.

56
Marcos Antônio ingressou com uma ação ordinária perante
o juízo da 12a Vara Cível do Rio de Janeiro em face de
Luiz Carlos. O pedido foi julgado procedente e Luiz Carlos
apresentou apelação cível ao Tribunal de Justiça do Rio de
Janeiro, buscando a reforma da decisão que lhe fora
desfavorável. Examinando o processo, o desembargador-
relator entendeu que um quesito deixara de ser inteiramen-
te respondido à perícia pelo perito nomeado pelo juiz de
primeira instância e, na opinião do desembargador, a
resposta por inteiro poderia elucidar a matéria discutida na
demanda. Por isso, o perito deverá ser instado a elucidar a
resposta ao quesito em tela. Sendo do juízo da 12a Vara
Cível do Rio de Janeiro a competência para complementar
a prova pericial, deverá, para tanto, a esse juízo, ser
expedida pelo Tribunal de Justiça uma carta:
(A) de ordem.
(B) rogatória.
(C) pericial.
(D) registrada.
(E) precatória.

57
Antônia, residente na cidade do Rio de Janeiro, decide
ingressar com ação de usucapião em face de Beatriz,
residente na cidade de São Paulo, para transferir para seu
nome uma casa situada na Rua do Imperador, Petrópolis,
da qual se vem utilizando, exclusivamente, sem qualquer
oposição, nos últimos 20 anos. A casa está registrada no
2o Ofício do Registro Geral de Imóveis desta última cidade
em nome de Beatriz e foi avaliada em R$500.000,00
(quinhentos mil reais). Antônia deverá propor a ação:
(A) em Petrópolis.
(B) em São Paulo.
(C) no Rio de Janeiro.
(D) no Rio de Janeiro ou em Petrópolis, a sua escolha.
(E) no Rio de Janeiro, em Petrópolis, ou em São Pau-

lo, a sua escolha.

58
Com o advento da reforma do Código de Processo Civil em
1994, especificamente através da Lei no 8.950 de
13.12.1994, nova redação foi dada ao parágrafo único do
art. 538 do CPC. Diz-se hoje que, se manifestamente
protelatórios os embargos de declaração, o juiz ou o tribu-
nal, declarando que o são, condenará o embargante a pa-
gar ao embargado multa não excedente a 1% (um por cen-
to) sobre o valor da causa. Na reiteração de embargos
protelatórios, ficando condicionada a interposição de qual-
quer outro recurso ao depósito do valor respectivo, a multa
é elevada a até:
(A) 3%        (B) 5%        (C) 10%        (D) 15%        (E) 20%

59
Indique, entre os abaixo, um poder que está compreendido
na Jurisdição entendida como função do Estado, própria e
exclusiva do Poder Judiciário.
(A) Coerção.
(B) Investidura.
(C) Delegabilidade.
(D) Aderência.
(E) Competência.

60
Em que artigo do Código de Processo Civil está refletido o
conhecido princípio NE PROCEDAT JUDEX EX OFFICIO?
(A) Art. 1o - A jurisdição civil, contenciosa e voluntária, é

exercida pelos juízes, em todo o território nacional,
conforme as disposições que este Código estabelece.

(B) Art. 2o - Nenhum juiz prestará a tutela jurisdicional se-
não quando a parte ou o interessado a requerer, nos
casos e forma legais.

(C) Art. 3o - Para propor ou contestar ação é necessário ter
interesse e legitimidade.

(D) Art. 4o - O interesse do autor pode limitar-se à
declaração da existência ou inexistência de relação
juridica ou da autenticidade ou falsidade de documento.

(E) Art. 6o - Ninguém poderá pleitear, em nome próprio,
direito alheio, salvo quando autorizado por lei.


